
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N.º 0000228-91.2001.815.0051
RELATOR              :  Des. José Ricardo Porto
AGRAVANTE         : José Nilton Fernandes Dantas
ADVOGADA           : Maria Letícia de Sousa Costa
AGRAVADO           : Município de São João do Rio do Peixe
PROCURADORES : José Orlando Pires Ribeiro de Medeiros e outra

PRELIMINAR.  NULIDADE  DO  PROCESSO  PELA
INEXISTÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  DO
DEMANDADO  PARA  APRESENTAR  MANIFESTAÇÃO
POR  ESCRITO.  INEXIGIBILIDADE.  PROPOSITURA  DA
DEMANDA  ANTERIOR  AO  DISPOSITIVO  LEGAL.
REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

-  Infere-se  que  a  demanda  foi  proposta  anteriormente  à
edição dos §§ 7º  e  8º  do art.  17 da Lei  8.429/92,  o  que
desobriga a notificação prévia do promovido para apresentar
manifestação por escrito.

-  “VI.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  "eventual
descumprimento da fase preliminar da Lei de Improbidade
Administrativa,  que  estabelece  a  notificação  do  acusado
para apresentação de defesa prévia, não configura nulidade
absoluta, mas nulidade relativa que depende da oportuna e
efetiva  comprovação  de  prejuízos"  (STJ,  AgRgno  REsp
1.499.116/SP,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).” (AgRg
no  AREsp  484.423/MS,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015)

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. DESACOLHIMENTO DA PREFACIAL.

-  Segundo  entendimento  pacífico,  é  cabível  o  julgamento
antecipado da lide, com base no art. 330, inciso I1, do CPC,
nas hipóteses em que são discutidas matérias de direito ou
as consequências jurídicas da constatação do fato, ou ainda
quando  a  afirmação  fática  está  demonstrada  através   de

1 Art.  330. O  juiz  conhecerá  diretamente  do  pedido,  proferindo  sentença:  I –  quando  a  questão  de  mérito  for
unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência.  
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prova documental, possibilidades que se mostram aplicáveis
à  discussão  levantada  pela  parte  apelante  em  caráter
preliminar,  contrariando,  dessa forma, seu posicionamento
no que tange à questão.

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  EX-PREFEITO
MUNICIPAL.  EFETUAÇÃO  DE  CONVÊNIO  FEDERAL.
CONSTRUÇÃO DE POSTO DE SAÚDE. PRESTAÇÃO DE
CONTAS  NÃO  REALIZADA.  DESPESAS  EFETUADAS
COM MATERIAIS NÃO EMPREGADOS NA OBRA. ATOS
ADMINISTRATIVOS  QUE  CAUSAM  PREJUÍZO  AO
ERÁRIO E QUE ATENTAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  NEGLIGÊNCIA  NA
CONDUÇÃO  DOS  DESTINOS  DA  EDILIDADE.
ELEMENTOS  SUBJETIVOS  CONFIGURADOS.
AUSÊNCIA DE RELEVANTE  RAZÃO DE DIREITO.  ATO
TÍPICO  PERFEITAMENTE  CARACTERIZADO.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PARA
CONFIGURAÇÃO  DA  ILICITUDE  APONTADA.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES  DESTA CORTE E DO
SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO
DA SÚPLICA REGIMENTAL.

- Levando-se em consideração os elementos de convicção
apresentado e a míngua de contraprova por parte do
promovido, tem-se que estão  suficientemente provadas as
irregularidades detectadas e, ainda,  somada a hipótese
fática com a ausência de  prestação de contas, quando era
seu dever fazê-la, resta caracterizado o elemento subjetivo
necessário à configuração da improbidade administrativa
definida no artigo 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92.

- As condutas estão tipificadas no art. 10, V e IX e art. 11, VI,
da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa -
LIA) como atos de improbidade que  geraram prejuízo  ao
erário,  bem  como  atentatórios aos princípios da
administração, no particular, ao princípio da legalidade, pois
as Leis nacionais nºs 4.320/1964 e 8.666/1993 impõem ao
administrador o dever informar  os  dados  da gestão dos
recursos públicos.

- “4. A conduta do agente se amolda ao disposto no art. 11
da Lei  nº  8.429/1992,  pois  atenta contra os princípios da
administração  pública,  em  especial  interesse  público,
legalidade e da moralidade, bem como, da publicidade. As
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considerações feitas pelo tribunal de origem não afastam a
prática do ato de improbidade administrativa por violação de
princípios  da  administração  pública,  uma  vez  que  foi
constatado o elemento subjetivo dolo na conduta do agente,
mesmo  na  modalidade  genérica,  o  que  permite  o
reconhecimento  de  ato  de  improbidade  administrativa.  5.
Não se pode aceitar que prefeitos não saibam da ilicitude da
não prestação de contas. Trata-se de conhecimento mínimo
que todo e qualquer gestor público deve ter. (...)” (STJ; AgRg-
REsp 1.411.699; Proc. 2013/0341121-7; SP; Segunda Turma; Rel. Min.
Humberto Martins; DJE 19/02/2015).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, POR IGUAL VO-
TAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  de  fls.  899/915,  interposto  por  José  Nilton

Fernandes Dantas em face de decisão monocrática, desta relatoria,  encartada às fls.

863/874v, que negou seguimento ao seu Recurso Apelatório, apresentado ante sentença

prolatada  nos  autos  da  presente  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade

Administrativa, movida pelo Município de São João do Rio do Peixe.

Nas razões de seu novo  recurso,  o  suplicante  repete  os  argumentos do

apelo,  articulando,  preliminarmente,  a  nulidade  do  processo  pela  inexistência  de

notificação prévia do suplicante para apresentar manifestação e a falta de decisão judicial

pelo recebimento da ação, bem como asseverou o cerceamento de defesa em virtude da

falta de prova pericial. 

No  mérito,  alegou  ausência  de  dano  ao  erário  quando  da  execução  do

convênio  com  a  FUNASA,  porquanto  as  acusações  são  baseadas  em  relatórios

realizados unilateralmente por  esta fundação,  afirmando que não foi  comprovada sua

desonestidade ou a devassidão na gestão da Administração Pública à época em que era

o gestor do município agravado.

É o relatório.
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VOTO

Malgrado  o  Agravo  Interno  possua  o  chamado  efeito  regressivo,

permitindo ao Julgador reconsiderar o decisório combatido, mantenho a posição

anterior  pelos  seus  próprios  fundamentos,  que  foram suficientes  para  dirimir  a

matéria  em  disceptação,  os  quais  passo  a  transcrever  apenas  na  parte  que

interessa:

“Primeiramente, registro ser possível, acaso o julgador concorde
com os fundamentos  do Parecer  Ministerial,  utilizá-los também
como razão de decidir. Sobre o ponto, segue jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL.  OFENSA AO ART.  535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. NULIDADE. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM.
POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente,
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende possível a adoção,
pelo  julgador,  de  motivação  exarada  em  outra  peça
processual juntada aos autos como fundamento da decisão
(per  relationem),  desde  que  haja  sua  transcrição  no
acórdão.3.  Recurso  Especial  não  provido.  (STJ  -  REsp
1314518/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 17/05/2013). (Grifei)

“EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.
TRANSCRIÇÃO  DAS  CONTRARRAZÕES  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  INCORPORADAS  ÀS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
ALEGADA OFENSA AO ART. 458, INCISOS II E III,  DO CPC.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  EM  RELAÇÃO  À
COMPETÊNCIA  DA CORTE ESPECIAL,  CONHECIDOS,  MAS
REJEITADOS.
1. A reprodução de fundamentos declinados pelas partes ou
pelo  órgão  do  Ministério  Público  ou  mesmo  de  outras
decisões  atendem  ao  comando  normativo,  e  também
constitucional, que impõe a necessidade de fundamentação
das decisões judiciais. O que não se tolera é a ausência de
fundamentação.  Precedentes  citados:  HC  163.547/RS,  5.ª
Turma,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  DJe  de  27/09/2010;  HC
92.479/RS, 5.ª Turma, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO,  DJe  de  09/03/2009;  HC  92.177/RS,  6.ª  Turma,  Rel.
Ministro  HAROLDO RODRIGUES - Desembargador  convocado
do TJCE -, DJe de 07/12/2009; HC 138.191/RS, 5.ª Turma, Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  DJe  de 07/12/2009;  AgRg no  REsp
1186078/RS,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  DJe  de
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28/06/2011; HC 98.282/RS, 5.ª Turma, Rel.  Ministro ARNALDO
ESTEVES LIMA, DJe de 16/11/2009; RHC 15.448/AM, 5.ª Turma,
Rel. Ministro GILSON DIPP, DJ de 14/06/2004; HC 27347/RJ, 6.ª
Turma,  Rel.  Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO,  DJ  de
01/08/2005;  HC 192.107/TO,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  GILSON
DIPP, DJe de 17/08/20112. (...).” (STJ - EREsp 1021851/SP, Rel.
Ministra  LAURITA  VAZ,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
28/06/2012, DJe 04/10/2012). (Grifei).

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO -  RESPONSABILIDADE CIVIL  -
DUPLICATA EMITIDA SEM CAUSA - CADEIA DE ENDOSSO -
PROTESTO  INDEVIDO  -  DANO  MORAL  CONFIGURADO  -
DEVER DE REPARAÇÃO -  SENTENÇA - TRANSCRIÇÃO DO
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO - MANIFESTAÇÃO NA
QUALIDADE  DE  FISCAL  DA  LEI  -  VIABILIDADE -  DEMAIS
ALEGAÇÕES  -  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  -
SÚMULA 211/STJ -  INCIDÊNCIA.  I  -  (...).  II  -  A adoção pela
sentença dos fundamentos do parecer do Ministério Público
na sua integralidade não viola o disposto nos artigos 131 e
458, inciso II, do Código de Processo Civil, pois reflete tão-
somente a concordância do Juízo com a opinião exarada, a
qual foi elaborada pelo órgão ministerial não na qualidade de
parte,  mas  na  condição  de  fiscal  da  lei. III  -  (...).  Agravo
regimental  improvido.”  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  714792  RS
2005/0171435-2,  Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de
Julgamento:  07/10/2008,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 28/10/2008). (Grifei).

Dito  isso,  e  tendo  por  pertinentes  as  ponderações  da  Ilustre
Procuradora de Justiça, Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, acerca
da discussão em pauta, adoto como razões de decidir o conteúdo
do  parecer  lançado  às  fls.  846/861,  nos  termos  a  seguir
colacionados:

“Examina-se a  APELAÇÃO CÍVEL  (fls.  810/828) manejada por
JOSÉ NILTON FERNANDES DANTAS em face da Sentença (fls.
773/789) proferida pelo Juízo de Direito da 2a Vara da Comarca
de São João do Rio do Peixe que, no bojo de uma AÇÃO CIVIL
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA C/C
PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  DOS  DIREITOS  POLÍTICOS,
REPARAÇÃO  DE  DANO  E  APLICAÇÃO  DE  MULTA  CIVIL
COM  PEDIDO  LIMINAR,  ajuizada  pelo  MUNICÍPIO  DE  SÃO
JOÃO DO RIO DO PEIXE,  ora Apelado, julgou a demanda nos
seguintes termos (fls. 146/147):

Pelo exposto, em consonância com a doutrina e jurisprudência
acima  colacionadas,  e,  pelo  que  mais  dos  autos  constam  e
princípios de direito aplicáveis à espécie, JULGO PROCEDENTE,
EM  PARTE,  A  AÇÃO  para  condenar  o  Sr.  JOSÉ  NILTON
FERNANDES DANTAS, ex-prefeito deste Município de São João
do Rio do Peixe - PB, por Atos de Improbidade Administrativa,
que atentam contra os princípios norteadores da Administração
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Pública, tipificados no artigo 10, incisos V e IX e art. 11, inciso VI,
ambos,  da  Lei  n°  8.429/92,  absolvendo-o  quanto  aos  fatos
descritos  no  art.  9°.  do  referido  diploma  legal e,  em
conseqüência, impondo-lhe as seguintes sanções, observados os
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade  (vide
parágrafo único do art. 12, da LIA):

a) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 08 (oito) anos –
o  mínimo  previsto,  para  as  duas  condutas,  já  que  como  dito
acima, houve infringência aos arts. 10 e 11, da LIA;

b) pagamento de multa civil no valor de 2 (duas) vezes o valor do
dano,  a  ser  apurado em liquidação  de sentença,  pela  conduta
tipificada no art.  10, da LIA, e, multa civil  no valor de 10 (dez)
vezes o valor da remuneração mensal do réu enquanto prefeito,
devidamente  atualizada  até  a  data  do efetivo  pagamento,  pela
conduta do art. 11, da referida lei - tudo em consonância com o
parágrafo único do art. 12, da LIA;

c)  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público  ou  receber
benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou
indiretamente,  ainda  que por  intermédio  de pessoa  jurídica  da
qual  seja  sócio  majoritário,  pelo  prazo  de 08 (oito)  anos,  aqui
considerando as duas condutas tidas por ilícitas (arts. 10 e 11, da
LIA).

Apontando  omissão  na  r.  Sentença,  o  Promovido  manejou
Embargos  de  Declaração  (fls.  793/797),  os  quais,  após
impugnados  (fls.  804/805),  foram rejeitados  pelo  Juiz  Singular
(fls.807/808).

Em seguida, irresignado com o deslinde da demanda, manejou o
presente Recurso de Apelação suscitando, preliminarmente: a) a
nulidade do  processo pela inexistência de notificação prévia do
réu e pela falta de decisão judicial pelo recebimento da ação; b) a
nulidade  do  processo  pelo  cerceamento  de  defesa  ante  o
indeferimento da prova pericial. No mérito, aduziu, em síntese, a
inexistência  de  dano  ao  erário  e  de  violação  aos  princípios
constitucionais da administração pública.

Ofertando  contrarrazões,  o  Município  de  São  João  do  Rio  do
Peixe refutou os termos do apelo e pugnou pela manutenção da
Sentença hostilizada (fls. 834/839).

Preparados e processados, ascenderam os autos a esta Superior
Instância, os quais vieram com vista ao Ministério Público, a fim
de se manifestar.

Relatei. Opino.

DAS PRELIMINARES.  
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A) Da nulidade do processo pela inexistência de notificação
prévia do réu para apresentar manifestação por escrito e por
falta de decisão judicial pelo recebimento da ação.

Antes  de  adentrar  no  mérito  da causa,  o  Apelante  suscitou  a
nulidade  do  processo.  Aduziu,  para  tanto,  que  o  Magistrado
Singular não determinou sua notificação prévia para apresentar
manifestação por escrito (defesa prévia),  muito menos proferiu
decisão  fundamentada  deliberando  pelo  recebimento  da  ação,
violando, portanto, as exigências legais contidas no art. 17, §§ 7o

e 8o da Lei n° 8.429/92.

De  pronto,  indicamos  que  a  questão  preliminar  não  merece
acolhida, isto porque os §§ 7o e 8o do art. 17 da Lei n° 8.429/92
não existiam à época da propositura da demanda, ocorrida em 31
de julho de 2001 (fl. 02, verso), tampouco à época do primeiro
despacho,  ocorrido  em 03  de setembro  de 2001  (fls.  220/22),
tendo  os  mencionados  dispositivos  sido  inseridos  no
ordenamento  jurídico  com  a  edição  da  Medida  Provisória  n°
2.225-45/2001, de 04 de setembro de 2001.

Todavia,  ainda  que  estivesse  em  vigor  o  dispositivo  legal,  a
ausência de notificação para apresentação de defesa preliminar
caracteriza  apenas  nulidade  relativa,  não  causando,
necessariamente, a anulação de toda a ação, restando superada
na hipótese de ser dada ao réu a oportunidade de discutir durante
o processo os argumentos que eventualmente iria expor na peça.

Desta  feita,  em  sendo  relativa,  a  nulidade  deve  ser  arguida
oportunamente,  sob pena de preclusão,  e seu reconhecimento
depende da demonstração do efetivo  prejuízo  causado para a
defesa,  ou  seja,  de  que  forma  a  defesa  escrita  poderia  ter
alterado a convicção do magistrado no tocante ao recebimento da
petição inicial.

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ. Vejamos:

ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
NOTIFICAÇÃO PARA DEFESA PRÉVIA (ART. 17, § 7o, DA LEI
N°  8.429/92).  DESCUMPRIMENTO  DA  FASE  PRELIMINAR.
NULIDADE  RELATIVA.  NECESSIDADE  DE  OPORTUNA  E
EFETIVA  COMPROVAÇÃO  DE  PREJUÍZOS.  ORIENTAÇÃO
PACIFICADA  DO  STJ.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
RECURSO  ESPECIAL  PROVIDOS.  1.  O  tema  central  do
presente recurso está limitado à análise da eventual nulidade nos
casos  em  que  não  for  observado  o  art.  17.  §  7  o  .  da  Lei  n°
8.429/92 relacionado à notificação do acusado para apresentação
de  defesa  preliminar  em  sede  de  ação    de  improbidade
administrativa. 2.  A  referida  regra  foi  claramente  inspirada  no
procedimento de defesa prévia previsto nos  arts. 513 a  518 do
código de processo penal, que regula o processo e o julgamento
"dos  crimes  de  responsabilidade  dos  funcionários  públicos".
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Nesse  contexto,  o  Supremo  Tribunal  Federal  pacificou  o
entendimento que o eventual  descumprimento da referida fase
constitui    nulidade relativa:    HC 110.361/sc, 2  a   turma. Rei.  Min.
Ricardo lewandowski. dje de 31.7.12; HC 97.033/sp. 1  a   turma. Rel.
Min. Carmen Lucia, de de 12.5.09. 3. Efetivamente, as turmas de
direito  público  deste  tribunal  superior  divergiam sobre  o  tema,
pois a primeira turma afirmava que o desrespeito ao comando do
dispositivo  legal  significaria  a  inobservância  do  contraditório
preliminar  em  ação  de  improbidade  administrativa,  o  que
importaria em grave desrespeito aos princípios constitucionais da
ampla defesa, contraditório e do devido processo legal. Por outro
lado, a segunda turma entendia que a inexistência da notificação
prévia  somente  configuraria  nulidade  caso  houvesse
comprovação de prejuízo em razão do descumprimento do rito
específico.  4. É manifesto que o objetivo da fase preliminar da
ação de improbidade administrativa é evitar o processamento de
ações  temerárias,  sem  plausibilidade  de  fundamentos  para  o
ajuizamento da demanda, em razão das graves conseqüências
advindas do mero ajuizamento  da ação.  Entretanto,  apesar  de
constituir fase obrigatória do procedimento especial da ação de
improbidade administrativa, não há falar em nulidade absoluta em
razão da não observância da fase preliminar, mas em nulidade
relativa  que  depende  da  oportuna  e  efetiva  comprovação  de
prejuízos.  5.  Ademais,  não  seria  adequada  a  afirmação  de
nulidade  processual  presumida,  tampouco  seria  justificável  a
anulação de uma sentença condenatória por ato de improbidade
administrativa após regular instrução probatória com observância
dos  princípios  da  ampla  defesa  e  contraditório,  a  qual,
necessariamente,  deve  estar  fundada  em  lastro  probatório  de
fundada  autoria  e  materialidade  do  ato  de  improbidade
administrativa.  Todavia,  é  necessário  ressalvar  que  tal
entendimento  não  é  aplicável  aos  casos  em  que  houver
julgamento antecipado da lide sem a oportunização ou análise de
defesa  prévia  apresentada  pelo  réu  em  ação  de  improbidade
administrativa. 6.  Nesse  sentido,  os  seguintes  precedentes:
AGRG  no  RESP  1.194.009/sp.  Ia  turma,  Rei.  Min.  Arnaldo
esteves Lima,  dje de 30.5.2012;  AGRG no aresp 91.516/df,  Ia
turma, Rei. Min. Benedito Gonçalves, dje de 17.4.2012; AGRG no
RESP 1.225.295/sp, Ia turma, Rei. Min. Francisco falcão, dje de
6.12.2011;  RESP  1.233.629/sp,  2a  turma,  Rei.  Min.  Herman
benjamin,  dje de 14.9.2011;  AGRG no RESP 1.218.202/sp,  2a
turma, Rei. Min. César asfor Rocha, dje de 29.4.2011; AGRG no
RESP 1.127.400/mg, Ia turma, Rei. Min. Hamilton Carvalhido, dje
de  18.2.2011;  RESP 1.034.511/ce,  2a  turma,  Rei.  Min.  Eliana
calmon,  dje  de  22.9.2009;  AGRG  no  RESP  1.102.652/go,  2a
turma,  Rei.  Min.  Humberto  Martins,  dje  de  31.8.2009;  RESP
965.340/am, 2a turma, Rei. Min. Castro meira, dje de 8.10.2007.
7.  No  caso  dos  autos,  o  tribunal  de  origem  expressamente
consignou que a nulidade apontada pelo descumprimento do art.
17, § 7o, da Lei n° 8.429/92, é relativa e que não houve indicação
ou comprovação de prejuízos em razão do descumprimento da
norma  referida.  8.  Embargos  de  divergência  providos.  (STJ;
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EREsp 1.008.632;  Proc.  2008/0232606-6;  RS;  Primeira  Seção;
Rei. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 09/03/2015)

Este e. Tribunal de Justiça, por seu turno, não destoa:

PRELIMINAR.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE.  NULIDADE
PROCESSUAL PELA AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.
NOS TERMOS DO ARTIGO 17°. § 7º DA LEI DE REGÊNCIA.
INOCORRÊNCIA.  VÍCIO  DE  NULIDADE  RELATIVA  QUE
NESCESSITA DA DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO.
REJEIÇÃO.  A  AUSÊNCIA  DESSA  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA
NÃO É VÍCIO DE NULIDADE ABSOLUTA.  QUE POR SI  SÓ
ANULA  TODO  O  PROCESSO.  SEGUNDO  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  A  AUSÊNCIA  DESSA
NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  É  VÍCIO  DE  NULIDADE  RELATIVA.
DEVENDO  O  SUJEITO  DEMONSTRAR  EFETIVO  PREJUÍZO
PARA QUE SEJA DECLARADA A RESPECTIVA NULIDADE.
2ª  PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ. REJEIÇÃO. STJ. "O
ART. 23, I, DA LEI N° 8.429/1992 NÃO DÁ SUPORTE À TESE
RECURSAL,  DE  QUE A  PROLAÇÃO  DE SENTENÇA  APÓS
CINCO  ANOS DO AJUIZAMENTO  DA AÇÃO  ACARRETA  A
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE".  (RESP  1142292/PB,
RELATOR.  MINISTRO  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA,  JULGADO  EM  02/  03/2010,  DJE  16/03/2010).  3ª
PRELIMINAR.  NULIDADE  DO  PROCESSO  POR  DEFESA
DEFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. SE DURANTE A
PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS,  O
PROFISSIONAL NÃO FAZ SEU MISTER COM ZELO, CABE A
PARTE RESPONSABILIZÁ-LO NA VIA ADMINISTRATIVA, OU
ATÉ  MESMO  NA  JUDICIAL,  PERANTE  OS  ÓRGÃOS
COMPETENTES.  ESSE  SUPOSTO  VÍCIO  DA  DEFESA
TÉCNICA  REALIZADO  POR ADVOGADO  CONTRATADO  DE
FORMA PARTICULAR, NÃO POSSUI O CONDÃO DE VICIAR O
PROCESSO.  4a  PRELIMINAR.  NULIDADE DA DECISÃO POR
FALTA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  VIOLADO.
INOCORRÊNCIA.  INTERPRETAÇÃO  SISTEMÁTICA  DOS
ELEMENTOS  DA  SENTENÇA.  REJEIÇÃO.  A
INTERPRETAÇÃO  DE  UMA  SENTENÇA  NÃO  SE  FAZ
APENAS  NA  SUA  PARTE  DISPOSITIVA,  DE  FORMA
ISOLADA. DEVE-SE O OPERADOR DO DIREITO, EM GRAU
DE  RECURSO,  ATENTAR  PARA  O  RELATÓRIO,  A
FUNDAMENTAÇÃO  E  O DISPOSITIVO  JÁ QUE  REFERIDOS
REQUISITOS  ESSENCIAIS  (ART.  458  DO  CPC),  ATUAM
DIRETA  E  SIMULTANEAMENTE  NA  COMPOSIÇÃO  DA
DECISÃO A FIM DE LHE OFERTAR STATUS DE VEREDICTO
JUDICIAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ATOS  IMPROBOS  QUE
IMPORTAM  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  EX-PREFEITO
MUNICIPAL, OCASIÃO  EM QUE AINDA ERA DETENTOR DO
CARGO  ELETIVO.  GASTOS  PESSOAIS  COM  DINHEIRO
PÚBLICO  E  USO  INDEVIDO  DE  VERBA  PÚBLICA.  FATOS
INCONTROVERSOS.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE
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DOLO  OU CULPA.  NÃO  ACOLHIMENTO.  DESPROVIMENTO
DO  RECURSO.  1.  Nos  termos  da  Lei  de  improbidade
administrativa,  "constitui  ato  de  improbidade  administrativa
importando  enriquecimento  ilícito  auferir  qualquer  tipo  de
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo,
mandato,  função,  emprego  ou  atividade  nas  entidades
mencionadas no art. 1o desta Lei, e notadamente: XII. Usar, em
proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do
acervo  patrimonial  das entidades mencionadas no art.  1o desta
Lei. ". (TJPB; AC  0000624-51.2000.815.0941; Segunda Câmara
Especializada Cível; Rei" Des" Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira; DJPB 30/04/2014; Pág. 18)

Sobre o tema, pertinentes são os ensinamentos do doutrinador José
Antônio Lisboa Neiva (NEIVA, José Antônio Lisboa. Improbidade
Administrativa. Niterói: Editora Impetus, 2012, p. 304/305):

"A notificação prévia é obrigatória  e a sua inobservância,  pelo
magistrado,  acarretaria nulidade relativa no âmbito do processo
penal,  a  qual  deveria  ser  alegada  em  tempo  oportuno  pelo
interessado, inclusive com respaldo da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

Inexiste motivo para a orientação ser diversa no processo civil,
pois  a  norma  deve  ser  vista  como  meramente  dispositiva,
estabelecida  no  interesse,  primordialmente,  do  demandado,
cabendo ao mesmo, ou à pessoa jurídica interessada (artigo 1o.
da LIA), alegar o vício na primeira oportunidade que tiver para se
manifestar nos autos, sob pena de preclusão (CPC, art. 245).

Acrescente-se que não teria qualquer sentido decretar a medida
de  atos  processuais,  para  efetivação  da  notificação,  quando  o
processo  já  estivesse  em  adiantada  fase,  sendo  certo  que  a
notificação teria como objetivo evitar a admissibilidade da própria
demanda, eventualmente temerária e com graves  repercussões
no  meio  social.  Com  isto,  se  a  petição  foi  deferida,  houve
resposta  do  réu sem alegação  do  vício,  ou  não  foi  interposto
agravo de instrumento contra a determinação de citação (§10 do
artigo 17 da LIA), encontrando-se o processo na fase probatória
ou  em  momento  processual  mais  adiantado,  já  estaria
concretizado  aquilo  que  o  legislador  pretendia  evitar:  a
admissibilidade  da petição inicial  da ação de improbidade  sem
oitiva da pessoa demandada, inexistindo razão para a decretação
da nulidade. "

No  caso  em  tela,  após  o  recebimento  da  petição  inicial,  foi
apresentada pela parte ré contestação (fls. 235/237), bem como a
ela oportunizada a indicação das provas que pretendia produzir
(fls.  365,  376  e  381),  tendo  sido  colhido  o  seu  depoimento
pessoal  (fl.  482),  bem  como  o  depoimento  das  testemunhas
arroladas pelas partes (fls.434, 483, 523, 606/608 e 616). Sendo-
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lhe,  ainda,  facultado  a  manifestação  acerca  de  todos  os
documentos colacionados aos autos.

Vislumbra-se, desta forma, que a parte ré, além de possuir todas
as oportunidades  para  exercer  o  contraditório  e  apresentar  os
argumentos  que  poderiam  constar  da  defesa  preliminar,  não
alegou  a  possível  irregularidade  em  momento  oportuno,  de
maneira que não há que se falar em nulidade a ser declarada.

Pelo exposto, a rejeição da preliminar é medida que se impõe.

B) Da nulidade do processo pelo cerceamento de defesa ante
o indeferimento da prova pericial.

Ainda  como  questão  preambular,  o  Apelante  suscitou  que  o
indeferimento  da  prova  pericial  requerida  implicou  no
cerceamento do seu direito de defesa e, consequentemente, na
nulidade processual.

Melhor sorte não lhe assiste.

Não há que se falar em cerceamento de defesa porque o julgador
de  primeiro  grau  concedeu  ao  Recorrente  a  oportunidade  de
produzir  a  prova  pericial  (fls.  378),  determinando,  após  as
escusas  de  alguns  dos  peritos  nomeados  (fls.  669/670  e
694/695), a complementação dos honorários periciais (propostos
em R$ 7.000,00 - fls. 744/745) outrora depositados (fl. 758).

Sucede  que  a  Parte,  apesar  de  intimada  para  efetuar  a
complementação, permaneceu inerte (vide certidões de fls. 752,
verso  e  753,  verso),  e,  por  tal  razão,  através  de  decisão
interlocutória  irrecorrida  (fl.  760),  o  d.  Magistrado  indeferiu  a
produção da mencionada prova.

A  inércia  do  Apelante,  não  impugnando  a  decisão  do  Juiz
Singular,  importou  na  preclusão  do  seu  direito  de  levantar  a
necessidade de produção da prova, não podendo, a esta altura
dos  acontecimentos,  indicar  o  cerceamento  de  defesa,  sendo
certo que aquela alegação encontra-se acobertada pela preclusão
processual (art. 473, do CPC2), não se afigurando possível a sua
reapreciação nesta sede.

Aliás, em casos similares este foi o entendimento firmado pelos 
Tribunais Pátrios. Vejamos:

RECURSO  DE  APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  CUMULADA  COM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
PEDIDO  GENÉRICO.  REQUERIMENTO  DE  JUNTADA  DE
DOCUMENTOS  PELA  PARTE  RÉ  E  PROVA  PERICIAL.

2 Art. 473 – É defeso à parte discutir, no curso do processo, as questão já decididas, a cujo respeito se operou a 
preclusão.

                                                                  Desembargador José Ricardo Porto                                                  11



Agravo Interno nº 0000228-91.2001.815.0051

DEFERIDA PELO JUÍZO "A QUO"-HONORÁRIOS DO PERITO.
OBRIGAÇÃO DE QUEM REQUEREU. PROVA PERICIAL NÃO
REALIZADA  POR  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  DOS
HONORÁRIOS PERICIAIS.  PRELIMINAR DE CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  CONFUNDE-SE  COM  O  MÉRITO.
CERCEAMENTO.  NÃO  CONFIGURADO.  SENTENÇA
MANTIDA.  RECURSO  IMPROVIDO.  No  que  se  refere  à
alegação de cerceamento de   defesa, melhor sorte não assiste
ao apelante, tendo em vista que lhe foi deferida a realização
de perícia, no entanto esta só não ocorreu ante sua    inércia
no que refere ao depósito complementar dos honorários do
perito. O requerente pretende a revisão de contratos entabulados
com o banco, no entanto não elenca as cláusulas abusivas, ônus
que lhe cabida de acordo com o artigo   333. I do CPC: portanto,
não pode o julgador, na presente situação, revisional de contrato
bancário, analisar de ofício quais seriam as cláusulas abusivas de
acordo com a Súmula n° 381 do Superior Tribunal de Justiça. (TJMT;
APL 47559/2014; Guiratinga; Rei. Des. Sebastião Barbosa Farias;
DJMT 29/09/2014; Pág 31)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO
DPVAT.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  EM
RAZÃO  DA  NÃO  PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.
REJEITADA.  MÉRITO.  EXISTÊNCIA  DE  PROVA
RELACIONADA AO ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO E LAUDO
MÉDICO  PARTICULAR  ATESTANDO  INVALIDEZ
PERMANENTE  E  PARCIAL.  PROVA  PERICIAL  NÃO
REALIZADA EM JUÍZO POR CULPA DA SEGURADORA. QUE
NÃO EFETUOU O DEPÓSITO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS NARRADOS NA
PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SE FIXAR O VALOR
DA  INDENIZAÇÃO  COM  BASE  NO  GRAU  DA  INVALIDEZ
SOFRIDA  PELA  VÍTIMA.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO
CORRETAMENTE  FIXADO  EM  R$  13.500,00  (TREZE  MIL  E
QUINHENTOS REAIS) TENDO A DATA DO SINISTRO COMO
TERMO  INICIAL  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RECURSO
IMPROVIDO.  Não  se  há  falar  em  cerceamento  de  defesa
decorrente do julgamento da lide sem a realização de   perícia,
tendo  em  vista  que  a  seguradora  teve  oportunidade  de
produzir a   prova pericial em juízo, cuja prova não se efetivou
por culpa sua, na medida   em que deixou de efetuar, no prazo
legal,  o  depósito  dos  honorários  do  perito,  ônus  que  lhe
competia por força de decisão interlocutória contra a qual
não  interpôs  recurso. A  existência  de  prova acerca  da
existência do acidente automobilístico, a juntada, pela autora, de
laudo  médico  particular  e  a  ausência  de  pagamento  dos
honorários do perito pela seguradora são fatos que autorizam a
conclusão  da  existência  de  invalidez  permanente  e  parcial
relatada na petição inicial, hipótese em que a indenização deve
ser paga em seu valor máximo previsto na legislação em vigor na
data  do  evento  danoso,  qual  seja,  R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos reais), sendo irrelevante o grau de invalidez constante
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em tabela da CNSP, devendo a correção monetária incidir a partir
da  data  do  evento  danoso,  nos  termos  da  orientação
jurisprudencial firmada pelo Superior Tribunal de Justiça. (TJMS;
AC-Sum  2011.006188-2/0000-00;  Três  lagoas;  Quinta  Turma
Cívwl; Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva; DJEMS 29/03/2011;
Pág. 43).

Por fim, mister não olvidar que o juiz é o destinatário da prova
conforme o  disposto  no art.  130 do CPC3,  podendo  deferir  ou
indeferir as diligências que julgar pertinentes ou não para formar
a  sua  convicção.  Trata-se  da  aplicação  do  princípio  do  livre
convencimento  motivado,  que  permite  ao julgador  analisar  as
provas produzidas pelas partes e, com base nelas, formar a sua
convicção.

No caso em disceptação, observa-se que o Magistrado, em análise
da questão levantada, entendeu como desnecessária a produção
de  outras  provas  além  daquelas  já  carreadas  nos  autos  para
alicerçar seu convencimento.

Desta feita, a rejeição da preliminar é medida que se impõe. 

DO MÉRITO.

Na presente ação de responsabilidade por ato de improbidade
administrativa, sustentou a Municipalidade Demandante que o Sr.
José Nilton Fernandes Dantas, ex-prefeito do Município de São
João  do  Rio  do  Peixe/PB,  no  exercício  financeiro  de  1999,
quando da efetivação de um convênio para a construção de 05
postos de saúde, superfaturou a mencionada obra, apropriando-
se de verbas públicas em proveito próprio ou alheio no valor de
R$  48.072,92,  não  tendo  cumprido  o  dever  legal  de  prestar
contas dos recursos.

O d.Julgador,  após o Parecer Ministerial  (fls.  767/773),  decidiu
pela  procedência parcial do pedido inicial, condenado o Sr. José
Nilton Fernandes Dantas nas seguintes sanções: suspensão dos
direitos políticos pelo prazo de 08 (oito) anos; pagamento de
multa civil no valor de 2 (duas) vezes o valor do dano e multa
civil  no  valor  de  10  (dez)  vezes  o  valor  da  remuneração
mensal do réu enquanto prefeito; proibição de contratar com
o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,  pelo prazo de
08 (oito) anos.

3 Art. 130 – Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do 
processo, indeferimento as diligências inúteis ou meramente protelatórias.
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Insurgindo-se contra a decisão proferida, o recorrente aduziu, em
síntese,  a  inexistência  de  dano  ao  erário  e  de  violação  aos
princípios constitucionais da administração pública.

Confrontando as alegações das partes,  principalmente aquelas
lançadas  na  petição  de  ingresso,  na  defesa  e  nas  razões
recursais, com a documentação acostada aos autos, e levando
em conta os comandos emanados do nosso ordenamento jurídico
e  expendidos  no  julgado  recorrido,  temos  que    a    sentença
vergastada não carece de qualquer retoque.

Partindo do pressuposto do dispositivo do art. 1o, parágrafo único,
da  Constituição  Federal,  constata-se  que  todo  o  poder  é
titularizado pelo povo e em seu nome é exercido pelos agentes
públicos - e, em especial  os agentes políticos, que não podem
agir nesta qualidade como se particular fossem. Como se sabe,
ao particular é possível fazer tudo aquilo que a lei não proíba, já o
gestor público só pode fazer aquilo que a lei determina.

Diante disso, em decorrência ao princípio republicano disposto na
nossa  Constituição  Federal  -  art.  1o,  caput,  o  princípio  da
probidade administrativa estipula que todo agente público deve
servir a administração com honestidade, lealdade, boa-fé, agindo
no exercício de suas funções com o objetivo direto de se dispor
aos interesses públicos.

De forma genérica, entende-se por improbidade administrativa a
falta de probidade, desonestidade, etc. Ou seja, mais que um ato
ilegal,  deve  traduzir,  necessariamente,  a  falta  de  boa-fé.
Juridicamente, atos de improbidade administrativa "são aqueles
que,  possuindo  natureza  civil  e  definidamente  tipificada em lei
federal,  ferem  direta  ou  indiretamente  os  princípios
constitucionais  e  legais  da  administração  pública,
independentemente  de importarem enriquecimento  ilícito  ou de
causarem prejuízo material ao erário público4." Assim, ímproba é
a  conduta  consciente  do  agente  público  em  atentar  contra  a
moralidade, demonstrada pela vontade específica de violar a lei.

Nesse  passo,  a  improbidade  administrativa  está  intimamente
ligada à desonestidade, ao dolo no sentido de lesar a coletividade
em  benefício  próprio  ou  de  terceiros.  A  lei  não  trata
exclusivamente das questões nas quais esteja envolvido dinheiro
público, mas trata de maneira genérica de questões atinentes à
eticidade na atividade administrativa e legalidade das condutas
dos agentes.

A Constituição de 1988,  no caput  do artigo 37,  dispõe que "A
administração pública direita e indireta de qualquer dos Poderes

4 Confira-se este conceito em Alexandre de Moraes (Constituição do Brasil Interpretada e Legislação 
Constitucional. São Paulo. Editora Atlas, 2002, p. 2610).
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da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência ...".

De acordo com o § 4o, do referido artigo, "os atos de improbidade
administrativa  importarão  a  suspensão  dos  direitos  políticos,  a
perda  da  função  pública,  a  indisponibilidade  dos  bens  e  o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei,
sem prejuízo da ação penal cabível."

Em  sentido  material,  ato  de  improbidade  pressupõe  em
aproveitar-se da função pública  para granjear  ou distribuir,  em
proveito  próprio ou para outros,  vantagem ilegal  ou imoral,  de
qualquer gênero e, de alguma maneira, infringindo aos princípios
que norteiam as atividades na Administração Pública. Os agentes
desprezam  os  valores  do  cargo,  direitos,  interesses  e  valores
confiados  à  sua  conduta,  inclusive  por  omissão,
independentemente de qual for o prejuízo pecuniário.

Impende asseverar, ainda, que a Lei n°. 8.429/92 (dispõe sobre
as  sanções  aplicáveis  aos  agentes  públicos  nos  casos  de
enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego
ou  função  na  administração  pública  direta,  indireta  ou
fundacional)  surgiu  com  a  finalidade  de  combater  atos  de
improbidade administrativa, trazendo o rol de todas as condutas
consideradas ímprobas, nos artigos 9o, 10 e 11 e, em seguida, as
penalidades no art. 12.

Feitas  tais  considerações,  deve-se  registrar  que  não  pairam
dúvidas quanto a construção dos 05 postos de saúde, localizados
na zona rural do Município de São João do Rio do Peixe/PB. De
forma  idêntica  inexistem  dúvidas  de  que  as  obras  foram
executadas  durante  a  gestão  do  Apelante,  a  partir  de  um
convênio firmado entre a Municipalidade e o Ministério da Saúde,
através do Fundo Nacional de Saúde (FUNASA).

Pois bem.

Analisando detidamente o encarte processual, saltam aos olhos
as  irregularidades  constatadas  pelos  Servidores  do  FUNASA,
quando  da  realização  de  uma  "Verificação  In  Loco"  nas
construções dos mencionados Postos de Saúde (fls.  190/206).
Vejamos alguns trechos extraídos do Relatório exarado após a
visita:

AVALIAÇÃO FÍSICA FINANCEIRA

K   VALOR DA MÁO-DE-OBRA CONTRATADA À MAIOR (E-H) 
34.637,49

L   VALOR DO MATERIAL CONTRATADO À MAIOR (F-I) 
24.396,93
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M   SOMA DOS VALORES CONTRATADOS À MAIOR (K+L) 
59.034,42
(...)

OBSERVAÇÕES:

1 - Os valores no item M, são decorrentes de quantitativos de
materiais  a  maior,  alguns preços superiores  aos praticados  no
mercado,  incompatíveis  com  o  padrão  da  construção,  coberta
com madeira e telhas, sem laje nem forro.

(...)

3 - Na avaliação geral do processo de construção verificado "in
loco",  vemos que o método utilizado para a execução da obra,
desdobrando a compra de material e mão-de-obra em processos
licitatórios distintos, encareceu a obra no cômputo geral, seja pelo
excesso  de  material  adquirido  ou  pela  superestimação  da
quantidade de mão-de-obra e/ou preços. (11. 198).

(...)

IV. 1.2. Do Orçamento e Custo.

Com  relação  aos  recursos  financeiros  previstos  e  transferidos
pelo Ministério da Saúde, podemos afirmar que foram incluídos
no orçamento do município, conforme lei n° 816/97, publicada em
28/11/97,  e  levando-se  em  consideração  os  custos  regionais,
teriam sido superdimensionados em 38%.

(…)

IV. 1.5. Das Despesas.

Os comprovantes de despesas não foram emitidos em nome do
convenente,  não  consta  identificação,  do convênio,  bem como
não estão especificados  com clareza  os  serviços  efetivamente
realizados.

Não  foi  apresentada  a  ART  -  Anotação  de  Responsabilidade
Técnica da empresa responsável pela execução junto ao CREA e
a matrícula da obra na Previdência Social.

A al.

(…)

IV. 1.8. Da Prestação de Contas.

A Prestação de Contas  do convênio  não foi  apresentada,  (fls.
199/200).

IV.2.  CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONSTATAÇÕES
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IV. 2.1. Avaliação dos resultados alcançados pelo convenente na
execução do Programa:

No que se refere ao objeto pactuado no convênio e, diante das
constatações  evidenciadas  na  verificação  In  Loco,  concluímos
que  o  Programa  está  sendo  executado  de  forma  regular.
Salientamos  que  tomando  por  base  os  custos  regionais  e,
levando-se em consideração o padrão empregado na construção
dos Postos de Saúde, objeto da presente análise, comparando a
planilha de custo existente no processo com a dos preços locais
constante no relatório, observa-se que:

*  Houve,  por  ocasião  da  proposição/aprovação  do  objeto,
superdimensionamento dos custos;

*  Os  recursos  liberados,  considerando  os  custos  regionais,
seriam suficiente para construir os Postos de Saúde com padrão
acima do efetivamente construído; (fl. 201).

VI. CONCLUSÃO

Diante  do  que  foi  constatado  na  verificação  "in  loco"
concluímos que a execução do convênio em análise, não ocorreu
de acordo com o pactuado, devendo o Gestor tomar providências
no sentido de atender as recomendações contidas no item V, no
prazo de 15 (quinze) dias, com distas a regularizar o processo. (fl.
204)

Por  seu  turno,  a  prova  testemunhal  colhida  também  apontou
irregularidades na obra realizada:

"(...)  que  esteve  no  Município  de  São  João  do  Rio  do  Peixe
procedendo uma  fiscalização no ano de 2000, com a finalidade
de verificar a aplicação da verba oriunda de um convênio entre o
Município  e  a  FUNASA,  que  a  finalidade  do  convênio  era  a
construção de 05 postos de saúde na área do Município,  que
todos os postos foram construídos,  que foi  detectado algumas
irregularidades nas obras tais como: fossas e também pinturas
das esquadrias e ainda foi verificado a diferença de preços com
relação a quantidades de materiais adquiridos, que a diferença na
época  era  de  48  mil  reais,  que  o  depoente  verificou  um
superfaturamento no tocante ao material adquirido e mão de obra
utilizada,  com  relação  aos  preços  praticados  no  mercado  (...)
(Testemunha: Domingos Antônio Pizzol - Fl. 606).

Tais irregularidades, indícios quando da propositura da demanda,
após o trâmite processual converteram-se em provas que revelaram
que  o  ex-gestor  do  Município  de  São  João  do  Rio  do  Peixe
superfaturou as obras de construção dos postos de saúde, entregou à
população  unidades  com padrão abaixo  do esperado  e,  quanto  a
prestação de contas do convênio utilizado, quedou-se inerte.
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Desta  feita,  as  condutas  adotadas  pelo  Apelante  importaram  na
caracterização cristalina de atos de improbidade administrativa que
causam  prejuízo  ao  erário  e  violação  aos  princípios  da
administração pública.

O contexto apresentado nos autos, obviamente, demonstra a falta
de respeito do Recorrente frente à Administração Pública, ferindo
diretamente  os  princípios  da  legalidade  e  da  moralidade,
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Por seu turno, as condutas, plenamente configuradas nos atos
praticados pelo Recorrente, infringiram os artigos 10, V e IX e 11,
VI da Lei n° 8.429/92, que, in verbis, dispõem:

Art.  10. Constitui  ato de improbidade administrativa que causa
lesão ao erário qualquer  ação ou omissão,  dolosa ou culposa,
que  enseje  perda  patrimonial.  desvio,  apropriação,
malbaratamento  ou  dilapidação  dos  bens  ou  haveres  das
entidades referidas no art. 1o desta lei, e notadamente.

(...)

VI  -  realizar  operação financeira sem observância  das normas
legais  e  regulamentares  ou  aceitar  garantia  insuficiente  ou
inidônea;

(...)

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas
pertinentes  ou  influir  de  qualquer  forma  para  a  sua  aplicação
irregular;

Art.  11. Constitui  ato de improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da administração pública qualquer ação ou
omissão  que  viole  os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

(...)

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

Com relação ao dano ao erário, a jurisprudência pátria firmou o
entendimento pela necessidade de comprovação do prejuízo ao
ente  público  para  a  configuração  dos  atos  de  improbidade
previstos no art. 10 da Lei n° 8.429/925.

5 (cf. STJ, AgRg no Resp 1325577/MG, rel Min. NAPOLEÃO NUNES FILHO, Primeira Turma, Dje 17/09/2014; AgRg
no Resp 374913/BA, rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, DJE 11/04/2014)
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No  caso  dos  autos,  o  desfalque  ao  patrimônio  encontra-se  devidamente
demonstrado, isto porque, consoante o Relatório expedido pelo Fundo Nacional
de Saúde, o custo da obra foi superdimensionado em 38% (superfaturamento no
preço  do  material  adquirido  e  da  mão  de  obra  utilizada),  todavia,  foram
entregues à população postos de saúde com padrão abaixo do esperado,
tendo em vista o montante gasto.

A  materialidade  dos  atos  de  improbidade,  portanto,  resta
comprovada, estando caracterizados os atos previstos no art. 10,
incisos V e IX, da Lei n° 8.429/92.

No  que  diz  respeito  à  responsabilidade  do  Apelante  pela
ocorrência dos atos de improbidade, estatui o referido o art. 10,
que  o  administrador  público  está  sujeito  às  sanções  previstas
quando  configurado  que  o  ato  que  desfalcou  o  patrimônio  foi
praticado por meio de ação ou omissão, dolosa ou culposa.

Desta maneira, considerando que o gestor público submete-se à
legislação de regência relativa à aplicação das verbas recebidas,
incumbindo-lhe,  ainda,  a  devida  prestação  de  contas  e  uso
correto de recursos, a responsabilidade do Recorrente pelos atos
imputados revela-se patente.

Por seu turno,  quanto ao desrespeito ao art.  11,  VI,  da Lei n°
8.429/92, levando-se em consideração o contexto apresentado e,
a míngua de contraprova por parte do Réu, tem-se que existem
provas suficientes da irregularidade apontada, e ainda, a hipótese
tática  não  ensejou  qualquer  dúvida  acerca  do  comportamento
doloso  por  parte  do  Promovido,  ou  seja,  da  vontade  livre  e
consciente de não realizar a prestação de contas quando era seu
dever fazê-lo, elemento subjetivo necessário à configuração da
improbidade  administrativa  definida  no  dispositivo
supramencionado.

A conduta está tipificada no art. 11, VI, da Lei n° 8.429/1992 (Lei
de Improbidade Administrativa - LIA) como ato de improbidade
atentatório  a  princípios  da  administração,  no  particular,  ao
princípio  da  legalidade,  pois  as  Leis  nacionais  4.320/64  e
8.666/93 impõem ao administrador o dever de prestar contas da
gestão dos recursos públicos.

Na espécie, para subsunção da conduta ao tipo, bastante o dolo
genérico,  assim  entendida  a  só  consciência  da  ilicitude,  sem
qualquer outra intenção especial, pois a ninguém é dado invocar
o desconhecimento da lei, muito menos ao administrador público,
que conhece os comandos normativos que determinam o dever
de prestar contas.

O réu  sabia  que  tinha  o  dever  de  prestar  contas.  No  mínimo
porque  ninguém  pode  deixar  de  descumprir  a  lei  alegando
desconhecê-la. Muito menos o agente público, cuja atuação está
vinculada ao cumprimento da lei. Assim, sua omissão penetrou
na esfera do dolo; foi intencional porque o réu sabia que tinha
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que prestar  contas,  mesmo assim,  conscientemente  deixou  de
prestá-las.

Ademais, sabemos que no caso de configuração do dolo, quanto
aos atos que comportam afronta aos princípios da Administração
Pública, basta que seja genérico, não carecendo a comprovação
do dolo específico,  embora,  no presente caso,  o agente tenha
afrontado diretamente o comando normativo, com a sua inércia
na prestação de contas do convênio, quando era sua obrigação
fazê-lo.

Nesse sentido:

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
APELAÇÃO. IMPROBIDADEADMINISTRATIVA.  DOLO
GENÉRICO.  COMPROVAÇÃO.  PROPAGANDA
INSTITUCIONAL.  PROMOÇÃO  PESSOAL.  ATO  ÍMPROBO.
PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  VIOLAÇÃO.
PENALIDADES.  DOSIMETRIA.  ADEQUAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  DISPOSITIVOS.  AFRONTA.
INEXISTÊNCIA. RECURSOS IMPROVIDOS.  1. Demonstrada a
utilização  de  recursos  públicos  para  aquisição  de  espaço
publicitário distanciado das hipóteses constitucionais (art. 37, §1°)
bem assim demonstrada a promoção pessoal de agente político,
apropriado manter as penalidades aplicadas em primeiro grau de
jurisdição, adstritas à potencialidade da conduta. 2. Precedente
do Superior Tribunal de justiça: nos termos da jurisprudência do
STJ, para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu
como incurso nas previsões da Lei de improbidade administrativa,
é necessária  a  demonstração  do  elemento  subjetivo,
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9o e 11
e, ao menos pela culpa, nas hipóteses do art. 10. Caso em que a
conduta do agente se  amolda ao disposto no art. 11 da Lei n°
8.429/1992,  pois  atenta  contra  os  princípios  da  administração
pública, em especial o impessoalidade e da moralidade, além de
ofender  frontalmente  a  norma  contida  no  art.  37.  §  I  o  .  da
Constituição da República, que veda a publicidade governamental
para fins de  promoção pessoal.  As considerações feitas pelo
tribunal  de  origem  não  afastam    a    prática  do  ato  de
improbidade  administrativa  por  violação  de     princípios  da
administração  pública,  uma  vez  que  foi  constatado  o
elemento    subjetivo dolo na conduta do agente,  mesmo na
modalidade genérica, o que permite o reconhecimento de ato
de improbidade administrativa. A jurisprudência desta corte  é
uníssona no sentido de que a revisão da dosimetria das sanções
aplicadas  em  ações  de  improbidade  administrativa  implica
reexame do conjunto fáticoprobatório dos autos, o que esbarra na
Súmula n° 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da
leitura  do  acórdão  recorrido,  exsurge  a  desproporcionalidade
entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso
vertente. O Superior Tribunal de justiça tem entendimento firmado
no  sentido  de  que  não  há  cerceamento  de  defesa  quando  o
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julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante
a existência nos autos de elementos suficientes para a formação
de  seu  convencimento.  Com  relação  ao  argumento  de  que  o
ministério público deu parecer favorável, para afastar a pena de
suspensão  dos  direitos  políticos  e  da  multa  civil,  cumpre
asseverar  que  o  magistrado  não  está  adstrito  ao  parecer
ministerial, podendo acolhê-lo ou rejeitá-lo, com base nas provas
dos  autos,  (agrg  no  aresp  435.657/sp.  Rei.  Ministro  Humberto
Martins. segunda turma, julgado em 15/05/2014, dje 22/05/2014)
3.  Prequestionamento:  da  motivação  delineada  na  sentença
recorrida. Acrescida dos fundamentos deste acórdão. Não resulta
qualquer  violação  ao  art.  12,  III,  da  Lei  de  improbidade
administrativa bem como os arts.  5o,  LIV,  e 37,  §§1° e 4o,  da
Constituição  Federal.  4.  Recursos  improvidos.  (TJAC;  APL
0003710-38.2011.8.01.0002; Ac. 14.911; Primeira Câmara Cível;
Relª Desª Eva Evangelista de Araújo Souza; DJAC 27/06/2014;
Pág. 14)

Em sendo assim, não sendo o Apelante capaz de colacionar aos
autos  qualquer  prova  apta  a  refutar  os  atos  ímprobos  a  ele
imputados, nada mais justo do que suas condutas ensejarem a
responsabilização  nas  penalidades  da  Lei  de  Improbidade,
consoante dicção do art. 12, II e III:

Art.  12.  Independentemente  das  sanções  penais,  civis  e
administrativas  previstas  na  legislação  específica,  está  o
responsável  pelo  ato  de  improbidade  sujeito  às  seguintes
cominações,  que  podem  ser  aplicadas  isolada  ou
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

(...)

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda
dos  bens  ou  valores  acrescidos  ilicitamente  ao  patrimônio,  se
concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão
dos direitos políticos de cinco a oito anos,  pagamento de multa
civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
cinco anos;

III  -  na hipótese do art.  11,  ressarcimento integral  do dano,  se
houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos
de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes
o valor  da remuneração  percebida  pelo  agente  e  proibição  de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo
prazo de três anos.
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Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Estadual,  por  sua
Procuradoria  de  Justiça  Cível,  opina  pelo  desprovimento  do
Recurso de Apelação, mantendo-se incólume a r. Sentença.

É o parecer.

João Pessoa, 28 de julho de 2015.

Vasti Cléa Marinho Costa Lopes
        Pocuradora de Justiça” - (fls. 846/861). (Grifos no original)

Outrossim,  importante  registrar,  como bem pontuou o juízo  de
primeiro  grau,  que  o  recorrente,  agindo  com  manifesta
negligência,  deixou  de  prestar,  na  forma  legal,  sem  relevante
razão  de  direito,  as  contas  dos  recursos públicos  relativos  ao
Convênio  firmado  com  a  FUNASA,  para  construção  dos  05
(cinco)  postos  de  saúde  (CONVÊNIO  nº  3073/98),  bem como
foram enumeradas, em relatório confeccionado por esta fundação
(fls.  189/204),  as  irregularidades  na  execução  do  projeto,
apontando a ausência de vários intens que deveriam constar nos
prédios construídos.

Dessa  maneira,  o  agente  público,  ora  apelante,  com  a  sua
conduta deixou de executar as obras de maneira satisfatória, bem
como  verificando-se  as  diferenças  de  preços  com  relação  à
quantidade  de  materiais  adquiridos,  restou  demonstrada  a
malversação  do  dinheiro  público,  com pagamento  de  itens  de
construção adquiridos e não empregados na obra, prejudicando o
oferecimento do serviço básico de saúde no município recorrido,
considerando o fato das unidades de saúde terem sido entregues
inacabadas  e  com  características  diversas  das  previstas  pelo
convênio.

Sobre  a  ausência  de  prestação  de contas  como  elemento  de
configuração  de  ato  de  improbidade  administrativa,  colaciono
decisões do Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte:

“PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA. Segundo
entendimento pacífico, é cabível o julgamento antecipado da lide,
com base no art. 330, inciso i1, do CPC, nas hipóteses em que
são discutidas matérias de direito ou as consequências jurídicas
da afirmação do fato, ou ainda quando a afirmação fática está
demonstrada através de prova documental, possibilidades que se
mostram aplicáveis à discussão levantada pela parte apelante em
caráter  preliminar,  contrariando,  dessa  forma,  seu
posicionamento no que tange à questão. Apelação cível.  Ação
civil  pública.  Improbidade  administrativa.  Ex-prefeito  municipal.
Efetuação de convênio federal. Serviço de ação continuada.
Exercício  2003.  Prestação  de  contas.  Não  realização  na
forma prevista na regra de competência. Inclusão do município
no cadastro de inadimplentes (cadin). Proibição de recebimento
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de repasses federais. Prejuízo à prestação de serviços básicos.
Ato  atentatório  aos  princípios  da  administração  pública.  Negli-
gência  na  condução  dos  destinos  da  edilidade.  Ausência  de
relevante razão de direito. Ato típico perfeitamente caracterizado.
Procedência do pedido. Irresignação. Alegação de ausência de
provas para configuração da ilicitude apontada.  Descabimento.
Prestação  de  contas  não apresentada.  Elemento  subjetivo
necessário  a  configuração  da  improbidade  administrativa.
Manutenção  da  sentença.  Desprovimento  do  recurso.
Levando-se em consideração o contexto apresentado e a míngua
de  contraprova  por  parte  do  promovido,  tem-se  que  existem
provas suficientes da irregularidade apontada e, ainda, a hipótese
fática  não  ensejou  qualquer  dúvida  acerca  do  comportamento
doloso  por  parte  do  promovido,  ou  seja,  da  vontade  livre  e
consciente de não realizar a prestação de contas quando era seu
dever fazê-lo, elemento subjetivo necessário à configuração da
improbidade administrativa definida no artigo 11, inciso VI, da Lei
nº 8.429/92. A conduta está tipificada no art.  11, VI,  da Lei nº
8.429/1992 (lei de improbidade administrativa. Lia) como ato de
improbidade  atentatório  a  princípios  da  administração,  no
particular, ao princípio da legalidade, pois as Leis nacionais nºs
4.320/1964 e 8.666/1993 impõem ao administrador  o dever de
prestar contas da gestão dos recursos públicos. O demandando
sabia  que  tinha  o  dever  de  prestar  contas,  mesmo  assim,
conscientemente,  deixou  de  prestá-las.  No  mínimo  porque
ninguém pode deixar de descumprir a Lei alegando desconhecê-
la. Muito menos o agente público, cuja atuação está vinculada ao
cumprimento das normas legais.”6 (Grifo nosso)

“ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ISENÇÃO
PREVISTA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SÚMULA Nº 83 DO STJ.
PRESCRIÇÃO.  ART.  23  DA  LEI  N.  8.429/92.  TÉRMINO  DO
MANDATO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DE
PRINCÍPIOS.  MORALIDADE,  INTERESSE  PÚBLICO  E
LEGALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. É assente nesta corte que
o reexame de ofensa à coisa julgada importa em reexame do
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula nº 7
deste tribunal. Precedentes. 2. Quanto à suposta infringência do
art. 18 da Lei n. 7.347/85 (lei de ação civil  pública), o acórdão
recorrido  está  em  consonância  com  o  entendimento
jurisprudencial do STJ no sentido de que o autor da ação está
isento  de  custas,  salvo  se  ficar  caracterizada  a  má-fé.
Precedentes.  3.  O  prazo  prescricional  para  as  ações  de
improbidade  administrativa  é,  em  regra,  de  cinco  anos,
ressalvando-se  a  imprescritibilidade  da  pretensão  de
ressarcimento ao erário. No caso de agente político detentor de
mandado eletivo ou de ocupantes de cargos de comissão e de
confiança  inseridos  no  polo  passivo  da  ação,  inicia-se  a
contagem do prazo com o fim do mandato. Exegese do art. 23, I,
da Lei nº 8.429/92.  Precedentes. 4.  A conduta do agente se

6 TJPB; APL 0000420-89.2005.815.0081; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB
04/08/2015; Pág. 13.
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amolda  ao  disposto  no  art.  11  da  Lei  nº  8.429/1992,  pois
atenta  contra  os  princípios  da  administração  pública,  em
especial interesse público, legalidade e da moralidade, bem
como, da publicidade. As considerações feitas pelo tribunal
de  origem  não  afastam  a  prática  do  ato  de  improbidade
administrativa por violação de princípios da administração
pública,  uma vez que foi  constatado o elemento subjetivo
dolo na conduta do agente, mesmo na modalidade genérica,
o  que  permite  o  reconhecimento  de  ato  de  improbidade
administrativa.  5.  Não  se  pode  aceitar  que  prefeitos  não
saibam da ilicitude da não prestação de contas. Trata-se de
conhecimento mínimo que todo e qualquer  gestor  público
deve  ter.  Demonstrada  a  conduta  típica  por  meio  de  dilação
probatória  nas  instâncias  ordinárias,  não  se  pode  rediscutir  a
ausência de dolo em sede de recurso excepcional, haja vista o
impedimento da Súmula nº 7/STJ. 6. No tocante ao alegado de
que  houve  prestação  de  contas,  não  é  possível  analisar  sem
afastar  o  óbice  da  Súmula  nº  7  desta  corte,  uma  vez  que  o
acórdão expressamente afirmou e determinou a condenação por
improbidade  administrativa,  exatamente  por  sua  ausência.
Agravo regimental improvido.”7 (Grifei)

Alfim,  conseguino  que  o  suplicante,  em  momento  algum,
demonstrou que realizou a prestação de contas, tampouco não
apresentou argumentos aptos a contestar os dados constantes
no relatório da FUNASA, apontandos as falhas na execução dos
projetos  bem  como  os  danos  ao  erário  com  a  realização  de
despesas em quantia superior ao que fora realmente empregado
nas construções dos postos de saúde.” - (fls. 863/874v). (Grifos
no original).

Portanto,  conforme  explanado,  as  alegações  apresentadas  na  presente

súplica  não  se  mostram  aptas  a  modificar  o  entendimento  abraçado  no  decisum

vergastado, de fls.863/874v.

Dessa forma,  NEGO PROVIMENTO ao Recurso Regimental, para manter

inalterada a decisão monocrática impugnada em toda plenitude.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Parti-
ciparam do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador , Excelentíssimo
José Ricardo Porto, o Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desem-
bargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

7 STJ;  AgRg-REsp  1.411.699;  Proc.  2013/0341121-7;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto  Martins;  DJE
19/02/2015.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador  Mário  Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de mar-
ço de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J12/R14
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